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(Imagem 00)  

APRESENTAÇÃO PRR_FSPC_JCS 

(Imagem 01) Logo PRR_imagem_NG      

No âmbito do Next Generation EU, um instrumento extraordinário e 

temporário de recuperação elaborado pelo Conselho Europeu para 

mitigação dos graves impactos da pandemia nas economias europeias, foi 

criado o Mecanismo de Recuperação e Resiliência, através do 

Regulamento (UE) 2021/241, de 12 de fevereiro, e que enquadra o PRR. 

(Imagem 02) Imagem pormenor teto MJ      

A Componente C04 - Cultura do PRR pretende valorizar as artes, o 

património e a cultura enquanto elementos de afirmação da identidade, 

da coesão social e territorial e do aumento da competitividade económica 

das regiões e do país através do desenvolvimento de atividades de âmbito 

cultural e social de elevado valor económico.  

(Imagem 03) Imagem pormenor Claustro MB      

O principal objetivo do Investimento “RE-C04-i02 – Património Cultural” 

passa por promover a reabilitação e preservação de património cultural 

edificado português, propriedade do Estado, dando resposta a 

importantes desafios que existem neste domínio, quer no plano da 

salvaguarda infraestrutural, quer no plano dos impactos das alterações 

climáticas. 

(Imagem 04) Imagem pormenor da Custódia de Belém      

Este investimento contribui, assim, para minorar o potencial do risco, quer 

dos edifícios (com elevado valor arquitetónico, histórico e artístico), quer 

da preservação das diversas coleções de património móvel a transmitir às 

gerações futuras. A necessária requalificação dos imóveis classificados, 

para além da melhoria geral do seu desempenho energético e ambiental 

com adoção de princípios de circularidade e de eficiência de recursos, 

deve ter em conta a compatibilidade das intervenções a levar a efeito com 

o respeito pelas condicionantes patrimoniais específicas dos imóveis 

classificados em presença. 
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(Imagem 05) Logo do FSPC      

Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 5 do artigo 9.º do Decreto-Lei 

n.º 29-B/2021, de 4 de maio, o Fundo de Salvaguarda do Património 

Cultural (FSPC), constitui-se como «Beneficiário Intermediário», sendo 

uma das entidades públicas globalmente responsáveis pela 

implementação física e financeira dos investimentos inscritos na 

Componente C04 - Cultura do PRR; 

(Imagem 06) Organograma esquemático     

Nesse contexto foi assinado o contrato de financiamento entre a Estrutura 

de Missão Recuperar Portugal (EMRP) e o Fundo de Salvaguarda do 

Património Cultural (FSPC) no dia 21 de outubro de 2021, no qual se prevê 

a concessão do apoio financeiro destinado a financiar a realização do 

Investimento RE-C04-i02, designado por “Património Cultural”, 

enquadrado na Componente C04 – Cultura do PRR. 

O contrato referido tem um montante global de 150.490.000,00€ (cento e 

cinquenta milhões quatrocentos e noventa mil euros), correspondente à 

totalidade do custo do Investimento RE-C04-i02. Este valor é repartido por 

três medidas designadamente a Medida C04-i02-m01 – Requalificação e 

conservação dos museus, monumentos e palácios públicos com um total 

de 105.011.750 € (cento e cinco milhões, onze mil e setecentos e 

cinquenta euros) e a Medida C04-i02-m02 – Requalificação dos Teatros 

Nacionais com um total de 43.483.000 € (quarenta e três milhões, 

quatrocentos e oitenta e três mil euros) e a medida C04-i02-m03 

destinada ao programa Saber Fazer com um investimento de 

€1.995.250,00 (um milhão novecentos e noventa e cinco mil duzentos e 

cinquenta euros).  

Neste valor não está incluído o imposto sobre o valor acrescentado (IVA). 

A taxa de financiamento do investimento é de 100% do valor global 

elegível e os apoios a conceder revestem a forma de incentivo não 

reembolsável.  

(Imagem 07) Organograma de funcionamento m01     

Constituem-se como Beneficiários Finais (BF) para a Medida C04-i02-m01 

a Direção-Geral do Património Cultural, a Direção Regional de Cultura do 

Norte, a Direção Regional de Cultura do Centro, a Direção Regional de 

Cultura do Alentejo e a Direção Regional de Cultura do Algarve, consoante 
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as competências de gestão que cada uma detém sobre os museus, 

palácios e monumentos. 

(Imagem 08) Organograma de funcionamento m02  

Constituem-se como Beneficiários Finais (BF) para a Medida C04-i02-m02 

o Organismo de Produção Artística, Entidade Pública Empresarial (OPART, 

EPE) e o Teatro Nacional D. Maria II, Entidade Pública Empresarial 

(TNDMII, EPE), consoante as competências de gestão que cada um detém 

sobre os Teatros. 

O beneficiário final da Medida C04-i02-m03 será a Direção Geral das Artes. 

(Imagem 09) Organograma contratos CIC     

Ainda neste âmbito foram celebrados Contratos Interadministrativos de 

Colaboração (CIC) com os Municípios de Bragança, Braga, Lamego, 

Coimbra, Condeixa-a-Nova, Batalha, Alcobaça, Mafra e Lisboa, por se ter 

constatado que, dada a estrutura, capacidade instalada, e dimensão dos 

serviços dos Municípios, estes se encontram melhor capacitados para a 

execução célere das operações e intervenções no edificado, através do 

PRR, assegurando-se um aumento da eficiência da gestão dos recursos, 

ganhos de eficácia a melhoria da qualidade dos serviços prestados às 

populações e a racionalização dos recursos disponíveis. 

A medida de investimento abrangida não está sujeita ao normal 

procedimento concorrencial que caracteriza muitos dos investimentos do 

PRR português. Não estando a medida sujeita a abertura de concurso, os 

Benificiários Finais (BF) (DGPC, DRC Norte, DRC Centro, DRC Alentejo e 

DRC Algarve e a OPART, EPE e o TNDMII, EPE.) e, quando aplicável, os 

Municípios estão dispensados da apresentação de candidatura ao apoio. 

Esta dispensa não prejudica o integral cumprimento das regras de 

contratação pública na contratação de empreitadas, fornecimento de 

bens e prestação de serviços junto de entidades terceiras. 

O apoio formaliza-se através da assinatura de contratos de financiamento 

entre o FSPC, a entidade que intervém na qualidade de BF e, quando 

aplicável, o Município.  

(Imagem 10) Separador   

(Imagem 11) 46 equipamentos   
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Os 46 equipamentos culturais que serão objeto das intervenções de 

requalificação e conservação a que se refere a medida de investimento 

“C04-i02-m01 ς Requalificação e conservação dos museus, monumentos 

e palácios públicos” estão elencados no PRR e são museus, monumentos 

e palácios emblemáticos públicos, sob gestão de entidades tuteladas pelo 

Ministério da Cultura (MC). 

As operações de requalificação e conservação a realizar são promovidas 

pelos Benificiário Finais (BF) ou, quando aplicável, pelos Municípios, sendo 

as regras de contratação pública integralmente cumpridas na contratação 

de empreitadas, fornecimento de bens e prestação de serviços junto de 

entidades terceiras.  

Os 46 equipamentos culturais são os seguintes: 

(Imagem 12) Gráfico DGPC 

Afetos à DIREÇÃO GERAL DO PATRIMÓNIO CULTURAL  

01 | Casa Museu Anastácio Gonçalves | 55 000,00 € | CIC CM_LISBOA  

02 | Convento de Cristo | 4 455 000,00 € | DGPC 

03 | Forte de Sacavém | 550 000,00 € | DGPC 

04 | Laboratório José de Figueiredo | 1 100 000,00 € | DGPC 

05 | LARC - Laboratório de Arqueociências | 825 000,00 € | DGPC 

06 | Mosteiro da Batalha | 1 610 400,00 € | CIC CM_BATALHA 

07 | Mosteiro de Alcobaça | 4 218 500,00 € | CIC CM_ALCOBAÇA 

08 | Mosteiro dos Jerónimos | 3 118 500,00 € | CIC CM_LISBOA  

09 | Museu de Arte Popular | 2 722 500,00 € | CIC CM_LISBOA  

10 | Museu Monográfico Conímbriga | 5 010 500,00 €|CIC CM_CONDEIXA 

11 | Museu Nacional de Arqueologia | 24 579 500,00 € | CIC CM_LISBOA  

12 | Museu Nacional de Arte Antiga | 4 235 000,00 € | CIC CM_LISBOA  

13 | Museu Nacional de Arte Contemporânea|1 815 550,00€|CIC CML 

14 | Museu Nacional de Etnologia | 1 037 300,00 € | CIC CM_LISBOA 
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15 | Museu Nacional do Azulejo | 4 207 500,00 € | CIC CM_LISBOA    

16 | Museu Nacional do Teatro e da Dança | 2 233 000,00 € | CIC CML  

17 | Museu Nacional do Traje | 6 325 000,00 € | CIC CM_LISBOA  

18 | Museu Nacional dos Coches – Novo | 214 500,00 € | CIC CM_LISBOA  

19 | Museu Nacional dos Coches - Picadeiro Real | 550 000,00 € | CIC CML 

20 | Museu Nacional Frei Manuel do Cenáculo | 154 000,00 € | DGPC 

21 | Museu Nacional Grão Vasco | 726 000,00 € | DGPC 

22 | Museu Nacional de Machado de Castro | 1 573 000,00 € | CIC CMC 

23 | Museu Nacional Música no PNM|3 017 000,00 €|CIC CMM 

24 | Museu Nacional Soares dos Reis | 1 017 500,00 € | DGPC 

25 | Palácio Nacional da Ajuda | 3 723 500,00 € | CIC CM_LISBOA  

26 | Palácio Nacional de Mafra | 8 635 000,00 € | CIC CM_MAFRA 

27 | Panteão Nacional - Igreja de St.ª Engrácia | 946 000,00 € | CIC CML 

28 | Torre de Belém | 1 116 500,00 € | CIC CM_LISBOA  

(Imagem 13) Gráfico Drc`s 

À DIREÇÃO REGIONAL DE CULTURA DO NORTE | INVESTIMENTO TOTAL 

DE € 8.899.000,00 

29 | Castelo de Guimarães | 495 000,00 € 

30 | Concatedral de Miranda do Douro | 385 000,00 € 

31 | Domus Municipalis de Bragança | 27 500,00 € 

32 | Igreja de São Miguel | 308 000,00€ 

33 | Mosteiro de São Martinho de Tibães | 3 025 000,00 € 

34 | Museu de Alberto Sampaio | 165 000,00€ 

35 | Museu de Arqueologia D. Diogo de Sousa | 456 500,00 € 

36 | Museu de Lamego | 1 094 500,00 € 
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37 | Museu do Abade de Baçal | 412 500,00 € 

38 | Museu dos Biscaínhos | 1 122 000,00 € 

39 |Paço dos Duques de Bragança | 1 408 000,00 € 

À DIREÇÃO REGIONAL DE CULTURA DO CENTRO | INVESTIMENTO TOTAL 

DE € 2.266.000,00 

40 | Mosteiro de Santa Clara-a-Velha | 1 837 000,00 €  

41 | Museu José Malhoa | 429 000,00 € 

À DIREÇÃO REGIONAL DE CULTURA DO ALENTEJO | INVESTIMENTO 

TOTAL DE € 2.854.500,00  

42 | Museu Regional de Beja | 2 640 000,00 € 

43 | Sítio Arqueológico de São Cucufate | 214 500,00 € 

À DIREÇÃO REGIONAL DE CULTURA DO ALGARVE | INVESTIMENTO 

TOTAL DE € 1.221.000,00 

44 | Ermida de Nossa Senhora de Guadalupe | 104 500,00 € 

45 | Fortaleza de Sagres | 621 500,00 € 

46 | Ruínas de Milreu | 495 000,00 € 

(Imagem 14) Separador  

A medida de investimento “C04-i02-m02 – Requalificação dos Teatros 

Nacionais”, que se insere no Investimento “RE-C04-i02 – Património 

Cultural”, assegura o financiamento, no valor global de cerca de 43 

milhões de euros, em intervenções de requalificação e modernização do 

Teatro Nacional de São Carlos, do Teatro Nacional D. Maria II e do Teatro 

Camões. 

As intervenções previstas, para além da requalificação e restauro da 

componente física dos Teatros com melhoria do desempenho energético 

ativo e passivo, preveem ainda melhorias ao nível das infraestruturas e 

equipamentos técnicos, para modernização destes equipamentos 

culturais, em conformidade com as normas ambientais e de segurança.  
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(Imagem 15) Gráfico de barras  

OPART, EPE | INVESTIMENTO TOTAL DE € 33.824.175,00 

01 | Teatro Nacional de São Carlos | 27.930.000,00 € 

02 | Teatro Camões | 5.894.175,00 € 

TNDMII, EPE | INVESTIMENTO TOTAL DE € 9.658.825,00 

03 | Teatro Nacional D. Maria II | 9.658.825,00 € 

(Imagem 16)   

Na execução da medida de investimento devem ser respeitados, em 

especial, os princípios da legalidade, da prossecução do interesse público, 

da imparcialidade, da proporcionalidade, da boa-fé, da tutela da 

confiança, da sustentabilidade e da responsabilidade, bem como os 

princípios da concorrência, da publicidade e da transparência, da 

igualdade de tratamento e da não discriminação, sem prejuízo do que será 

acautelado pelas entidades no contrato de financiamento a estabelecer 

entre o FSPC e os BF.  

As regras de contratação pública deverão ser integralmente cumpridas na 

contratação de empreitadas, fornecimento de bens e prestação de 

serviços junto de entidades terceiras e naturalmente o cumprimentos das 

metas e prazos referidos, que são muito exigentes mas simultaneamente 

desafiadores e estimulantes para que, todos juntos, possamos concretizar 

este desígnio nacional. 

(Imagem 17) Contatos 

Deixo os contatos do Fundo de Salvaguarda do Património Cultural e o 

nosso site onde brevemente poderão encontrar mais informações. 

(Imagem 18) Agradecimento 

Muito obrigado 

João Carlos dos Santos | Presidente da Comissão Diretiva do FSPC 

 

 


